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ATA DA 4ª REUNIÃO ORDINÁRIA 

Aos vinte e sete de julho de dois mil e quatro, realizou-se a 4ª Reunião Ordinária do Conselho Municipal de 

Saneamento - COMUSA, no auditório da Secretaria Municipal de Meio Ambiente, Av. Afonso Pena, 4.000 (quatro 

mil), 7º andar - Bairro Mangabeiras. Estavam presentes os conselheiros: Murilo de Campos Valadares 

(SCOMURBE), Claudius Vinicius Leite (URBEL), Júlio Ribeiro Pires (SCOMF), Aluísio Eustáquio de Freitas 

Marques (SCOPLAN), Paulo Roberto Takahashi (SUDECAP/SMEU), Luiz Gustavo Fortini Martins Teixeira 

(SLU/SMLU), Helvécio Miranda Magalhães Júnior (SMGO), Léo Heller (UFMG), Rubens Martins Moreira(CREA-

MG), Flávia Mourão Parreira do Amaral (SMMAS), Jorge Salum (SICEPOT), Ivânia Augusta dos Santos Rodrigues 

(Conselho Municipal de Saúde), Antônio Leite Alves Radicchi (ONG_s), Rômulo Tomaz Perilli (COPASA), Ivanir 

José Vítor Maciel (Conselho da Cidade). 

Verificado o quórum, a sessão plenária do Conselho foi aberta pelo Conselheiro Murilo de Campos Valadares, que 

apresentou uma nova tabela mostrando o débito passado, da PBH e da COPASA, para com o Fundo Municipal de 

Saneamento - FMS, e outra tabela com a proposta de uma listagem de obras, já executadas, para quitar esse débito. 

A tabela anterior apresentava discrepâncias em relação ao montante devido e ao período em que foram realizadas as 

obras escolhidas para quitá-lo. Assim, após as adaptações necessárias foram apresentadas aos Conselheiros as 

seguintes tabelas: 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



Tendo sido a proposta aprovada por unanimidade, o Conselheiro Murilo de Campos Valadares passou a palavra ao 

Conselheiro Júlio Ribeiro Pires que informou já ter havido depósito da COPASA no FMS - cerca de 7 milhões de 

reais - equivalente às parcelas de março, abril e maio. O Conselheiro informou também que já começaram 50 das 

182 desapropriações necessárias para o início das obras na Avenida Mem de Sá, Córrego Cardoso. Em seguida, o 

Coordenador do Grupo Gerencial do Plano Diretor de Drenagem - GGPDD, José Roberto Borges Champs, 

apresentou o DRENURBS - Programa de Recuperação Ambiental e Saneamento dos Fundos de Vale e dos Córregos 

em Leito Natural de Belo Horizonte, para o qual o Banco Interamericano de Desenvolvimento já aprovou 71 

milhões de dólares. Finda a apresentação foi aberto o debate. A Conselheira Ivânia Augusta dos Santos Rodrigues 

sugeriu que o Programa inclua um trabalho constante com as escolas da cidade, já que nestas questões de meio-

ambiente, as crianças é que educam seus pais. O Conselheiro Léo Heller solicitou mais informações sobre a divisão 

de responsabilidades no que diz respeito ao esgotamento sanitário das áreas de intervenção do DRENURBS; José 

Roberto Champs respondeu que os projetos básicos do Programa foram elaborados com a participação da 

Superintendência de Estudos e Projetos da COPASA; a empresa também fará parte da equipe que supervisionará as 

obras de coleta e interceptação de esgotos e, conforme ressaltado pelo Conselheiro Rômulo Tomaz Perilli arcará 

com seus custos. Há, além disso, a previsão, no Convênio com a COPASA, do aporte de 170 milhões de reais da 

empresa para a Prefeitura. O Conselheiro Jorge Salum, depois de parabenizar a Prefeitura pelo Programa, sugeriu 

que as áreas objeto de intervenção sejam divididas em vários lotes para possibilitar maior concorrência e 

distribuição desses recursos. Segundo Champs, isto já está previsto, mas em alguns locais não será possível devido 

ao pequeno tamanho da área. O Conselheiro Tomaz Antônio Gonzaga da Matta Machado sugeriu que se monte um 

sistema de vigilância da qualidade da água dos córregos a serem beneficiados pelo DRENURBS, ao que o 

coordenador do GGPDD respondeu dizendo que esse monitoramento já está contemplado na parte de Reforço 

Institucional do Programa. O Conselheiro Rubens Martins Moreira sugeriu a elaboração de um relatório detalhado 

sobre as diretrizes e a metodologia do DRENURBS, para que todo esse conhecimento não se perca e possa inclusive 

auxiliar outras cidades do Estado. Esse relatório, segundo Champs, já existe e um resumo dele pode ser conhecido 

no Portal da PBH, na internet. A Conselheira Maria Fernandes Caldas informou que a prefeitura está em processo 

adiantado de discussões com o Banco Mundial tentando um financiamento amplo para intervenções nas vilas e 

favelas de Belo Horizonte, e que uma apresentação dessa proposta deve ser feita aos conselheiros numa reunião 

próxima. Respondendo a questionamento do Conselheiro Léo Heller sobre esclarecimentos que considera ainda 

necessários em relação ao Convênio com a COPASA, e à Conselheira Flávia Mourão que acha que esses 

esclarecimentos devem ser organizados para que a discussão renda mais, a Conselheira Maria Caldas deu a seguinte 

sugestão: os conselheiros devem levantar suas dúvidas e encaminhá-las ao GGSAN, até o dia 22 de agosto, no email 

gabggsan@pbh.gov.br, e na reunião de setembro esse assunto será o único ponto da pauta. Esta proposta foi 

aprovada por unanimidade. Na próxima reunião, por sugestão do Secretário Executivo do COMUSA, Ricardo de 

Miranda Aroeira, haverá uma apresentação das intervenções previstas para o Aglomerado da Serra e Av. Mem de 

Sá. Além disso, por sugestão do Conselheiro José Antônio da Cunha Melo, se sobrar algum tempo depois da referida 

apresentação, os Conselheiros farão uma visita técnica ao Aglomerado da Serra. 

A Conselheira Maria Fernandes Caldas, que conduziu a parte final da reunião, agradeceu a presença de todos e 

encerrou o encontro. 

Nada mais tendo a relatar, eu, Ricardo de Miranda Aroeira, Secretário Executivo do COMUSA, lavrei a presente 

ata. 

 


